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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
EMBARGANTE : J H DE S (PRESO)
ADVOGADOS : PAULO CESAR LEITE DE FREITAS  - MG078795N
   ANA PAULA GOUVEIA FRANCO LEITE DE FREITAS E 

OUTRO(S) - MG151628 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. ERRO 
MATERIAL. PROIBIÇÃO DE CONTATO DO SUBMETIDO A 
MEDIDAS CAUTELARES COM SEU FILHO. 
IMPOSSIBILIDADE DE ROMPIMENTO SOCIOAFETIVO. 
EMBARGOS ACOLHIDOS PARA CORRIGIR ERRO 
MATERIAL MANIFESTO. 

1. Os embargos de declaração têm a finalidade simples e única de 
completar, aclarar ou corrigir uma decisão ambígua, omissa, obscura 
ou contraditória, conforme dispõe o art. 619 do CPP. 

2. Esta Corte Superior incorreu em erro material ao proibir o contato 
do recorrente com seu filho, por ocasião da substituição da prisão 
preventiva por medidas cautelares diversas, dentre elas a proibição de 
manter contato com outras pessoas denunciadas ou investigadas ou 
que, de alguma forma, estejam relacionadas aos fatos denunciados.

3. A medida cautelar diversa da prisão não pode ter como 
consequência a quebra do vínculo socioafetivo entre pai e filho. Com 
efeito, nem mesmo diante da submissão do recorrente à prisão 
preventiva os laços familiares foram rompidos, considerando a 
possibilidade de seu filho visitá-lo periodicamente.   

4. A quebra do estreito vínculo entre pai e filho por ocasião da medida 
cautelar, por vezes, pode ser considerada, no caso concreto, mais 
gravosa em relação à própria medida segregatória. Outrossim, é nessa 
perspectiva que as medidas cautelares diversas da prisão vêm sendo 
aplicadas, excepcionando, expressamente, a medida de proibição de 
contato com os demais envolvidos em relação aos parentes em 
primeiro grau na linha reta.

5. Embargos de declaração conhecidos e acolhidos apenas  para 
retificar o erro material constante na aplicação da medida cautelar 
diversa da prisão imposta no item III do voto embargado (e-STJ fls. 
367) e, por consequência, alterá-lo nos seguintes termos: III - 
proibição de manter contato com outras pessoas denunciadas ou 
investigadas ou que de alguma forma estejam relacionadas aos 
fatos denunciados, exceto parente em primeiro grau na linha reta.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
acolher os embargos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ribeiro 
Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 

Brasília (DF), 12 de março de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
EMBARGANTE : J H DE S (PRESO)
ADVOGADOS : PAULO CESAR LEITE DE FREITAS  - MG078795N
   ANA PAULA GOUVEIA FRANCO LEITE DE FREITAS E 

OUTRO(S) - MG151628 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

 O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos pela defesa contra acórdão 

cuja ementa é a seguinte (e-STJ fls. 356/357):

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. PECULATO. LAVAGEM DE DINHEIRO. 
FALSIDADE IDEOLÓGICA. SUPRESSÃO DE DOCUMENTO 
PÚBLICO. PRISÃO PREVENTIVA. SERVIDOR TITULAR DE 
CARGO COMISSIONADO. FUNDAMENTAÇÃO. 
IMPRESCINDIBILIDADE NÃO DEMONSTRADA. MEDIDAS 
CAUTELARES. ADEQUAÇÃO E SUFICIÊNCIA. RECURSO 
ORDINÁRIO PROVIDO. SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA POR OUTRAS MEDIDAS CAUTELARES. 

1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de 
crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora 
possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 
(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da 
autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do 
artigo 312 do Código de Processo Penal.

2. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes 
do STF e STJ.

3. Na espécie, em que pese a reprovabilidade das condutas 
imputadas, a prisão preventiva mostra-se excessiva, uma vez que os 
crimes foram praticados em razão da condição de agente público, 
no exercício do cargo comissionado de contador da Casa 
legislativa local. Logo, o respectivo afastamento das funções 
públicas, em princípio, é suficiente para proteger a ordem pública. 
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Ademais, não há registros de que o paciente tenha coagido ou 
ameaçado testemunhas, ou mesmo tentado interferir no regular 
desenvolvimento do processo.

4. "A prisão preventiva somente se justifica na hipótese de 
impossibilidade que, por instrumento menos gravoso, seja 
alcançado idêntico resultado acautelatório" (HC n. 126.815, 
Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Relator p/ Acórdão Ministro 
EDSON FACHIN, Primeira Turma, julgado em 04/08/2015, 
publicado em 28/8/2015).

5. A prevalência dos critérios da necessidade e da adequação das 
cautelares pressupõem a proporcionalidade da medida frente a sua 
razão de ser. Além disso, a aplicação das medidas está submetida 
ao poder geral de cautela do magistrado levando em conta as 
condições pessoais do acusado. Na espécie, os crimes imputados 
não envolvem violência ou grave ameaça e o paciente é primário, 
reside em local conhecido, condições subjetivas que também devem 
ser devidamente sopesadas para fins de abrandamento da sua 
situação prisional.

6. Recurso ordinário em habeas corpus provido para substituir a 
prisão preventiva do paciente pelas medidas cautelares 
relacionadas no voto, as quais deverão ser rigorosamente 
fiscalizadas pelo Juízo de primeiro grau, inclusive notificando o 
paciente de que o descumprimento ensejará a decretação da prisão 
preventiva.

Sustenta a parte embargante a impossibilidade de se aplicar a medida 

cautelar diversa da prisão consistente na proibição de manter contato com qualquer outra 

pessoa denunciada ou investigada ou que, de alguma forma, esteja relacionada aos fatos 

denunciados, tendo em vista que um dos denunciados é seu filho.

Nesse sentido, argumenta que a medida supracitada obrigou e está 

obrigando o filho de recorrente, que é solteiro, a afastar-se de seu lar, do convívio de 

seus familiares, desde a libertação de seu Pai (e-STJ fl. 372).

Ante o exposto, o recorrente requer a alteração da referida medida cautelar 

imposta, para excluir seu filho do rol de pessoas com as quais o embargante está impedido de 

manter contato.

É o relatório.

 

Documento: 1800967 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/03/2019 Página  4 de 4



 
 

 

EDcl no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 97.239 - MG (2018/0088036-7)
  

VOTO

 O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Com razão a defesa.

Sabe-se que os embargos de declaração têm a finalidade simples e única de 

completar, aclarar ou corrigir uma decisão ambígua, omissa, obscura ou contraditória, 

conforme dispõe o art. 619 do CPP. 

Assim, verifica-se que esta Corte Superior incorreu em erro material ao 

proibir o contato do recorrente com seu filho, por ocasião da substituição da prisão preventiva 

por medidas cautelares diversas, dentre elas a proibição de manter contato com outras 

pessoas denunciadas ou investigadas ou que, de alguma forma, estejam relacionadas aos fatos 

denunciados.

De fato, a medida cautelar diversa da prisão não pode ter como 

consequência a quebra do vínculo socioafetivo entre pai e filho. Com efeito, nem mesmo diante 

da submissão do recorrente à prisão preventiva os laços familiares foram rompidos, 

considerando a possibilidade de seu filho visitá-lo periodicamente.   

Ademais, a quebra do estreito vínculo entre pai e filho por ocasião da 

medida cautelar, por vezes, pode ser considerada, no caso concreto, mais gravosa em relação 

à própria medida segregatória. Outrossim, é nessa perspectiva que as medidas cautelares 

diversas da prisão vêm sendo aplicadas, excepcionando, expressamente, a medida de 

proibição de contato com os demais envolvidos em relação aos parentes em primeiro grau na 

linha reta.

Com essas considerações, conheço dos embargos de declaração e os 

acolho para retificar o erro material constante na aplicação da medida cautelar diversa da 

prisão imposta no item III do voto embargado (e-STJ fls. 367) e, por consequência, alterá-lo 

nos seguintes termos:

III - proibição de manter contato com outras pessoas denunciadas 
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ou investigadas ou que de alguma forma estejam relacionadas aos 
fatos denunciados, exceto parente em primeiro grau na linha reta.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2018/0088036-7 PROCESSO ELETRÔNICO RHC 97.239 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001220720188130111  00359666020188130000  10000180035966001

EM MESA JULGADO: 12/03/2019
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : J H DE S (PRESO)
ADVOGADOS : PAULO CESAR LEITE DE FREITAS  - MG078795N

 ANA PAULA GOUVEIA FRANCO LEITE DE FREITAS E OUTRO(S) - 
MG151628 

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a Administração em 
Geral - Peculato

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : J H DE S (PRESO)
ADVOGADOS : PAULO CESAR LEITE DE FREITAS  - MG078795N

 ANA PAULA GOUVEIA FRANCO LEITE DE FREITAS E OUTRO(S) - 
MG151628 

EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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